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JUSTIFICATIVA DA DISPENSA, RAZÃO DE ES(OLEIA Do FORNECEDOR 
E .J US'FI FI(A.'FIVA 1) 0 I'Il'('() 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DL EMPRESA PARA AQUiSIÇ!() DL Bl<INÇLLDOS 
JUNTO A SECRETARIA DO l'RAI3AIÁ 10 E ASSISIENCIA SOCIAl, DO 
MLJNICIPI() DE MIJCAMBO/Cl/. 

O MUNICÍPIO DE MUCAMBO, Inscrito 110 CNPJ N° 14.786.494/0001-96, com sede à Rua 
Construtor Gonçalo Vida!, SIN, Mucambo-CE, através da Secretaria de Trabalho e Assistência Social, 
neste ato representado pelo Sr. Joana Batista Marques da Silva, ordenadora de despesas, por 
intermédio do Agente de Contratação de sua Equipe de Apoio, necessita adquirir os serviços 
mencionados no objeto acima menc ioiitdo: 

• 	1. JUSTIFICATIVA DA DISPENSA: BASE LEGAL: Art. 75. inciso 11. da Lei Federal n° 
14.133/202! (Nova Lei de Licitaç). 

Nota-se que o valor da contratação é inferior ao limite determinado para dispensa de licitação para 
execução dos serviços, e que um processo 1 ic tatório seria niu ito IMIÍS oneroso para a Administração 
Publica. A lei autoria a colnrat:Lç:ft) 	L!u:uido O valol 	 lor d 	pequena ielcvâiicia 

econômica 	se iniciar uni processo licitatormo. 

Assim sendo atendido o disposto nos artigos 75. Inciso II, 11. 133/2021 (Nova Lei de Licitações), 
apresentamos a presente Justificativa para ratilicação. 

2. DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE 

A empresa escolhida neste processo para sacramentar a contratação pretendidos. foi: E.L 

MULTBRANI)E LT1)A, inscrito no CINPJ n° 20.330.287/0001-25, com sede a Rua Coronel 
Estanislau Frota, n° 424, centro, Sobral, Ceará que apresentou o MENOR PREÇO entre as proposta 
apresentadas rio valor total de 1(5 31.950,00 (trin(a e um mil novecentos e cinquenta reais). 

• 	Em análise aos presentes autos, observamos que foram realizadas pesquisas de preços as quais 
seguem anexo as cotações, apresentado preços compatíveis com os praticados no mercado. Bem como 
foi dado publicidade \ Ia aviso de d tspeimsa de licitação na lorma prevista no art. 75. § 3° da Lei 
14. 133/2 1. 

Os serviços disponibilizados pela contratada supi:icitimd:i é comflpLItí\ ei chão apresenta dilereuça que 
venha a iniluenciar na escolha. ficando esta inculada ape!!:ms à \erhficaçào do critério do menor preço 
e qual m licação técnica. 

3. DAS COTAÇÕES E DA JUSTIFICATIVA 1)0 PREÇO 

No processo em epígrafe, restou comprovado ser o menor preço de mercado praticado com a 
Ad mi n ist ração. 

O valor proposto no menor orçimitielito eiiqim lra-c no disposmo Ilo ao. 75. anexo ainda estimativas de 
despesas, seja pela cotações anexas nos termos ao. 72. inc. 11 da 11.131/20-21 (Nova Lei de 
Licitações). 
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O critério do menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto como regra gei 0  
de aferi-lo está em juntar aos autos do respectivo processo pelo menos 03 (três) propostas. 

De acordo com a Lei n. 14.133/202 1 (Nova Lei de Licitações), após a cotação, é optado no presente 
processo o critério menor preço, conforme critérios de julgamentos previsto no art. 33, inc. 1 da Lei 
n. 14.133/2021, assim verificado o menor preço,adjudica-se o serviço àquele que a devida habilitação 
jurídica. não deixando de se observar a regularidade fiscal. Destacando ainda que encontram-Se 
atendidos ainda o disposto no art. 75 iki Lei 11. 14.33/202 1. iii 

Para 111H de icrição dos \ :iLres que utcud:un aos limites 
reféridos nos ilicisos 1 e II do caput deste artigo, deverão se 
observados: 
1 - o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela 
respectiva unidade gestora; 
II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma 
natureza, entendidos como tais aqueles relativos a contratações no 
mesmo ramo de atividade. 

Em relação ao preço ainda, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a realidade do mercado 
em se tratando de produto ou serviço similar. podendo a Administração adquiri-lo sem qualquer 
afronta à lei de regência dos certames licitatórios. 

4. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REG ULARH)ADE FISCAL 

NOS procedimentos administrativos pala contratação, a Adm iii istração leni o dever de verificar os 
requisitos de habilitação estabelecidos no art. ()2 e seguintes. ei]1 especial o art. 68 da Lei 
n. 14. 133/202 1, in verbis: 

Ari. 68. /\s habilitações fiscal, social e trabalhista serão aléridas 
iuied iai tte a verificação dos seguintes reLlu is los: 

- a inscrição no Cadastro de Pessoas físicas (CPF) ou no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CN PJ); 
II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou 
municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
til - a regularidade perante a Fazenda ftderal, estadual e/ou 
municipal do domic í fio ou sede do licitante, ou outra equivalente. 
nu bona da lei: 
IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que 
demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; V 
- a regularidade perante a Justiça do Trabalho; e 
VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 70  da 
Constituição fedei'il 

Resta deixar consignado que ii contratada Jeiiioiistrou liaLiilineiilc sua liabiliiaçào jurídica e 
regularidade fiscal. 

S. DA CARTA CONTRATO - MINUTA 

Visando instruir a Dispensa de Licitação do Processo Administrativo em epígrafe, definindo 
claramente as obrigações das partes, esta Secretaria junta aos autos a Carta Contrato - Minuta. 

6. CONCLUSÃO 
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Em relação aos preços, veri lica-se que os i esnius estàu eQuipa! IVCIS com a realidade do tnerca. 
podendo a Administração adquiri-lo sem qualquer alronta à lei de regência dos certames licitatórios. 

Do acima exposto, inobstante o interesse em contratar a referida empresa, é decisão discricionária do 

Gestor optar pela contratação ou não, ante a criteriosa análise da Auditoria Interna e Assessoria 

Jurídica de toda a documentação acostada aos autos que instruem o presente procedimento. 

Assini. subnieto a lresentc justiticalQa ao Secretário de Irabalho e AssS1iic a ocial nos lermos do 

art. 72, inc. VIII da Lei n. 14.133/202. 

MIJCAMBO (CE) em 24 de setembro de 2024. 

Francisco Orecio de Almeida Auiar 

Agente de Contratação 
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